
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EMENDA REGIMENTAL N. 24, DE 28 DE 
SETEMBRO DE 2016

Altera, inclui e 
revoga 
dispositivos do 
Regimento 
Interno para 
adequá-lo à Lei 
n. 13.105, de 16 
de março de 
2015, novo 
Código de 
Processo Civil.

Art. 1º Os dispositivos a seguir indicados 
passam a compor o Regimento Interno do Superior Tribunal 
de Justiça ou a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 11. 
...........................................................................
..................
VI - o incidente de assunção de competência 
quando a matéria for comum a mais de uma 
seção;
...........................................................................
.................................
XIII - os embargos de divergência, se a 
divergência for entre Turmas de Seções 
diversas, entre Seções, entre Turma e Seção 
que não integre ou entre Turma e Seção com a 
própria Corte Especial; 
...........................................................................
.................................
XVI - o recurso especial repetitivo.
Parágrafo 
único..................................................................
................
Art. 12. 
...........................................................................
...................
IX - o incidente de assunção de competência 
quando a matéria for restrita a uma Seção; 
X - o recurso especial repetitivo. 
Parágrafo único. 
...........................................................................
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Superior Tribunal de Justiça
.....
I - julgar embargos de divergência, quando as 
Turmas divergirem entre si ou de decisão da 
Seção que integram; 
...........................................................................
.................................
Art. 13. 
...........................................................................
...................
III - julgar os recursos ordinários e os agravos 
nas causas em que forem partes Estado 
estrangeiro ou organismo internacional de um 
lado e, do outro, Município ou pessoa residente 
ou domiciliada no país;
...........................................................................
.................................
Art. 14. 
...........................................................................
...................
III - nos incidentes de assunção de 
competência.
Parágrafo 
único..................................................................
................
Art. 21. 
...........................................................................
...................
XIII - 
...........................................................................
.......................
l) sobre dúvidas suscitadas pela Secretaria do 
Tribunal relacionadas a distribuição de feitos e 
a incidentes referentes à redistribuição 
disciplinada no art. 72;
m) sobre os pedidos de suspensão de processos 
em incidente de resolução de demandas 
repetitivas; 

n) sobre a necessidade de determinar, na 
autuação do feito, a identificação do nome da 
parte apenas por suas iniciais, nas hipóteses em 
que, expressamente, a lei indicar ser 
indispensável a restrição à publicidade de seu 
nome como meio para a proteção de bem 
objeto de sigilo no processo.
...........................................................................
.................................
Parágrafo 
único..................................................................
................
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Superior Tribunal de Justiça
...........................................................................
.................................
Art. 21-E. São atribuições do Presidente antes 
da distribuição: 

I - apreciar e homologar pedidos de desistência, 
de autocomposição das partes e de habilitação 
em razão de falecimento de qualquer das partes; 

II - apreciar os pedidos de gratuidade da justiça 
nos feitos de competência originária; 

III - determinar o cancelamento do registro do 
feito se a parte, intimada na pessoa de seu 
advogado, não realizar o pagamento, em quinze 
dias, das custas e despesas de ingresso; 

IV - apreciar os habeas corpus e as revisões 
criminais inadmissíveis por incompetência 
manifesta, encaminhando os autos ao órgão que 
repute competente;
V - não conhecer de recurso inadmissível, 
prejudicado ou que não tiver impugnado 
especificamente todos os fundamentos da 
decisão recorrida;
VI - negar provimento a recurso que for 
contrário a súmula do Supremo Tribunal 
Federal ou do Superior Tribunal de Justiça, a 
acórdão proferido em julgamento de recursos 
repetitivos ou a entendimento firmado em 
incidente de assunção de competência; 

VII - dar provimento a recurso se a decisão 
recorrida for contrária a súmula do Supremo 
Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de 
Justiça, a acórdão proferido em julgamento de 
recursos repetitivos ou a entendimento firmado 
em incidente de assunção de competência;
VIII - determinar a devolução ao Tribunal de 
origem dos recursos fundados em controvérsia 
idêntica àquela já submetida ao rito de 
julgamento de casos repetitivos para adoção das 
medidas cabíveis; 

IX - remeter o processo ao Supremo Tribunal 
Federal após juízo positivo de admissibilidade 
quando entender versar o recurso especial sobre 
matéria constitucional, dando vista ao 
recorrente pelo prazo de quinze dias para que 
demonstre a existência de repercussão geral e 
manifeste-se sobre a questão constitucional, 
bem como vista à parte adversa para, por igual 
prazo, apresentar contrarrazões. 
§ 1º Opostos embargos de declaração contra 
decisão do Presidente, caberá a ele a sua 
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Superior Tribunal de Justiça
análise. 

§ 2º Interposto agravo interno contra a decisão 
do Presidente proferida no exercício das 
competências previstas neste artigo, os autos 
serão distribuídos, observado o disposto no art. 
9º deste Regimento, caso não haja retratação da 
decisão agravada. 

§ 3º O Presidente do Tribunal poderá delegar 
ao Vice-Presidente e aos Presidentes das 
Seções, dentro de suas respectivas áreas de 
atuação, a análise das matérias previstas neste 
artigo, observado o que dispõem os §§ 1º e 2º. 

§ 4º A delegação de que trata o § 3º far-se-á 
mediante ato do Presidente do Tribunal, se 
houver concordância dos delegatários. 

§ 5º Os Presidentes das Seções poderão indicar 
ao Presidente do Tribunal, para subdelegação, 
um membro integrante da respectiva Seção. 

Art. 22. 
...........................................................................
...................
§ 2º 
...........................................................................
.........................
I - 
...........................................................................
............................
d) decidir as matérias previstas no art. 21-E 
deste Regimento.
...........................................................................
.................................
Art. 24. 
...........................................................................
...................
VIII - decidir, por delegação do Presidente do 
Tribunal e no âmbito de sua atuação, as 
matérias previstas no art. 21-E deste 
Regimento. 
...........................................................................
.................................
Art. 34. 
...........................................................................
...................
V - submeter à Corte Especial, à Seção, à 
Turma, nos processos da competência 
respectiva, medidas cautelares ou tutelas 
provisórias necessárias à proteção de direito 
suscetível de grave dano de incerta reparação 
ou ainda destinadas a garantir a eficácia da 
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Superior Tribunal de Justiça
ulterior decisão da causa; 
VI - determinar, em caso de urgência, as 
medidas ou tutelas do inciso anterior, ad 
referendum da Corte Especial, da Seção ou da 
Turma;
...........................................................................
.................................
IX - apreciar e homologar pedidos de 
desistência, de autocomposição das partes e de 
habilitação em razão de falecimento de 
qualquer das partes, ainda que o feito se ache 
em pauta ou em mesa para julgamento; 
...........................................................................
.................................
XIX - decidir o mandado de segurança quando 
for inadmissível, prejudicado ou quando se 
conformar com tese fixada em julgamento de 
recurso repetitivo ou de repercussão geral, a 
entendimento firmado em incidente de 
assunção de competência, a súmula do Superior 
Tribunal de Justiça ou do Supremo Tribunal 
Federal, a jurisprudência dominante acerca do 
tema ou as confrontar; 
XX - decidir o habeas corpus quando for 
inadmissível, prejudicado ou quando a decisão 
impugnada se conformar com tese fixada em 
julgamento de recurso repetitivo ou de 
repercussão geral, a entendimento firmado em 
incidente de assunção de competência, a 
súmula do Superior Tribunal de Justiça ou do 
Supremo Tribunal Federal, a jurisprudência 
dominante acerca do tema ou as confrontar; 
...........................................................................
.................................
XXII - decidir o conflito de competência 
quando for inadmissível, prejudicado ou 
quando se conformar com tese fixada em 
julgamento de recurso repetitivo ou de 
repercussão geral, a entendimento firmado em 
incidente de assunção de competência, a 
súmula do Superior Tribunal de Justiça ou do 
Supremo Tribunal Federal, a jurisprudência 
dominante acerca do tema ou as confrontar; 
XXIII - remeter o processo ao Supremo 
Tribunal Federal após juízo positivo de 
admissibilidade quando entender versar o 
recurso especial sobre matéria constitucional, 
dando vista ao recorrente pelo prazo de quinze 
dias para que demonstre a existência de 
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repercussão geral e manifeste-se sobre a 
questão constitucional, bem como vista à parte 
adversa para, por igual prazo, apresentar 
contrarrazões; 
XXIV - determinar a devolução ao Tribunal de 
origem dos recursos especiais fundados em 
controvérsia idêntica àquela já submetida ao 
rito de julgamento de casos repetitivos para 
adoção das medidas cabíveis; 
XXV - julgar recurso fundado em nulidade da 
decisão recorrida por vício de procedimento; 
XXVI - executar e fazer cumprir os despachos, 
as decisões monocráticas, as ordens e os 
acórdãos transitados em julgado nas ações 
penais, inquéritos e demais procedimentos 
penais originários de sua relatoria, bem como 
determinar às autoridades judiciárias e 
administrativas providências relativas ao 
andamento e à instrução de processos, facultada 
a delegação de atribuições para a prática de atos 
processuais previstos no art. 21-A deste 
Regimento a outros Tribunais e a juízos de 
primeiro grau de jurisdição, ficando as decisões 
proferidas sujeitas a posterior controle do 
relator, de ofício ou mediante provocação do 
interessado, no prazo de cinco dias da ciência 
do ato.
Art. 56. Em caso de vaga ou de afastamento de 
Ministro por prazo superior a trinta dias, poderá 
fazer-se a substituição pelo Corregedor-Geral 
ou ser convocado Juiz de Tribunal Regional 
Federal ou Desembargador, sempre pelo voto 
da maioria absoluta dos membros da Corte 
Especial. 
Parágrafo 
único..................................................................
................
Art. 64. 
...........................................................................
...................
II - nos incidentes de assunção de competência; 
...........................................................................
.................................
Parágrafo 
único..................................................................
................
Art. 67. 
...........................................................................
...................
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Superior Tribunal de Justiça
IV - Recurso Ordinário (RO); 
...........................................................................
.................................
XVIII - Pedido de Tutela Provisória (TP);
...........................................................................
.................................
XXXI - Homologação de Decisão Estrangeira 
(HDE);
...........................................................................
.................................
Parágrafo 
único..................................................................
................
III - a classe Recurso Ordinário (RO) 
compreende o recurso ordinário interposto nas 
causas em que forem partes Estado estrangeiro 
ou organismo internacional de um lado e, do 
outro, Município ou pessoa residente ou 
domiciliada no País; 
...........................................................................
.................................
VIII-A - a classe Pedido de Uniformização de 
Interpretação de Lei (PUIL) compreende a 
medida interposta contra decisão: a) da Turma 
Nacional de Uniformização no âmbito da 
Justiça Federal que, em questões de direito 
material, contrarie súmula ou jurisprudência 
dominante no Superior Tribunal de Justiça; b) 
da Turma Recursal dos Juizados Especiais da 
Fazenda Pública no âmbito dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Territórios e dos 
Municípios quando as Turmas de diferentes 
Estados derem a lei federal interpretações 
divergentes, ou quando a decisão proferida 
estiver em contrariedade com súmula do 
Superior Tribunal de Justiça; e c) das Turmas 
de Uniformização dos Juizados Especiais da 
Fazenda Pública no âmbito dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Territórios e dos 
Municípios quando a orientação adotada pelas 
Turmas de Uniformização contrariar súmula do 
Superior Tribunal de Justiça; 
VIII-B - a classe Pedido de Tutela Provisória 
(TP) compreende o pedido de tutela provisória 
de urgência de caráter antecedente; 
...........................................................................
.................................
Art. 71. A distribuição da ação, do recurso ou 
do incidente torna preventa a competência do 
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relator para todos os feitos posteriores 
referentes ao mesmo processo ou a processo 
conexo, inclusive na fase de cumprimento de 
decisão; a distribuição do inquérito e da 
sindicância, bem como a realizada para efeito 
da concessão de fiança ou de decretação de 
prisão preventiva ou de qualquer diligência 
anterior à denúncia ou queixa, prevenirá a da 
ação penal. 
...........................................................................
.................................
§ 5º Observar-se-á a regra da distribuição por 
prevenção de processo para o Presidente de 
Seção e para as hipóteses previstas no art. 70, 
§§ 5º e 6º. 
§ 6º Há prevenção nas ações e nos recursos 
decorrentes do mesmo procedimento policial 
investigatório, ainda que derivados de 
inquéritos diversos. 
Art. 104-A. Os acórdãos proferidos em 
julgamento de incidente de assunção de 
competência e de recursos especiais repetitivos 
deverão, nos termos do § 3º do art. 1.038, c/c 
art. 984, § 2º, do Código de Processo Civil, 
conter: 
I - os fundamentos relevantes da questão 
jurídica discutida, favoráveis ou contrários, 
entendidos esses como a conclusão dos 
argumentos deduzidos no processo capazes de, 
em tese, respectivamente, confirmar ou infirmar 
a conclusão adotada pelo órgão julgador; 
II - a definição dos fundamentos determinantes 
do julgado; 
III - a tese jurídica firmada pelo órgão julgador, 
em destaque; 
IV - a solução dada ao caso concreto pelo 
órgão julgador. 
§ 1º Para definição dos fundamentos 
determinantes do julgado, o processo poderá ter 
etapas diferentes de deliberação, caso o órgão 
julgador, mesmo com votos convergentes, 
tenha adotado fundamentos diversos para a 
solução da causa. 
§ 2º O Presidente do órgão julgador, 
identificando que o(s) fundamento(s) 
determinante(s) para o julgamento da causa não 
possui(em) a adesão da maioria dos votos dos 
Ministros, convocará, na mesma sessão de 
julgamento, nova etapa de deliberação, que 
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contemplará apenas a definição do(s) 
fundamento(s) determinante(s). 
Art. 109. 
...........................................................................
.................
§ 1º Computar-se-á em dobro o prazo para 
manifestações nos autos, quando forem partes o 
Ministério Público, a Defensoria Pública, a 
União, os Estados, o Distrito Federal, os 
Municípios ou suas respectivas autarquias e 
fundações de direito público. 
§ 2º O Ministério Público, a Defensoria Pública 
e os entes públicos mencionados no § 1º serão 
intimados pessoalmente, mediante carga, nos 
autos físicos, ou por meio eletrônico, 
contando-se-lhes em dobro todos os prazos. 
§ 3º Não se aplica o prazo em dobro ao 
Ministério Público quando se tratar de processo 
criminal. 
SEÇÃO I-A
Do Registro e da Formação dos Precedentes 
Qualificados
Art. 121-A. Os acórdãos proferidos em 
julgamento de incidente de assunção de 
competência e de recursos especiais repetitivos 
bem como os enunciados de súmulas do 
Superior Tribunal de Justiça constituem, 
segundo o art. 927 do Código de Processo 
Civil, precedentes qualificados de estrita 
observância pelos Juízes e Tribunais. 
§ 1º Os incidentes de assunção de competência 
e os processos afetados para julgamento sob o 
rito dos recursos especiais repetitivos serão 
organizados e divulgados por meio de 
enunciados de temas com numeração 
sequencial, contendo o registro da matéria a ser 
decidida e, após o julgamento, a tese firmada e 
seus fundamentos determinantes. 
§ 2º Os precedentes qualificados deverão ser 
divulgados na internet, de forma sistematizada, 
com a indicação precisa das informações 
relacionadas a todas as fases percorridas de seu 
procedimento.
Art. 
122.....................................................................
.........................
§ 1º Poderão ser inscritos na súmula os 
enunciados correspondentes às decisões 
firmadas por unanimidade dos membros 
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componentes da Corte Especial ou da Seção, 
em um caso, por maioria absoluta em pelo 
menos dois julgamentos concordantes.
...........................................................................
.................................
Art. 
126.....................................................................
.........................
§ 2º O processo e o julgamento observarão, no 
que couber, o disposto nos arts. 271-B e 
seguintes deste Regimento.
...........................................................................
.................................
Art. 154. No julgamento das ações penais 
originárias, das revisões criminais, dos pedidos 
de intervenção federal, dos recursos especiais, 
dos embargos de divergência, dos recursos 
ordinários, dos mandados de segurança, dos 
recursos ordinários em mandados de segurança, 
dos mandados de injunção e das ações 
rescisórias, o relator distribuirá, sempre que 
possível, por meio eletrônico, cópia do relatório 
aos demais integrantes do órgão julgador. 
Art. 172. 
...........................................................................
.................
Parágrafo único. No julgamento de matéria 
constitucional, intervenção federal, ação penal 
originária, sumulação de jurisprudência e 
alteração ou cancelamento de enunciado de 
súmula e incidente de assunção de 
competência, será exigida a presença de dois 
terços de seus membros.
Art. 176. 
...........................................................................
.................
Parágrafo único. No julgamento da sumulação 
de jurisprudência e alteração ou cancelamento 
de súmula e incidente de assunção de 
competência, será exigida a presença de dois 
terços de seus membros. 
Art. 187. Para preservar a competência do 
Tribunal, garantir a autoridade de suas decisões 
e a observância de julgamento proferido em 
incidente de assunção de competência, caberá 
reclamação da parte interessada ou do 
Ministério Público desde que, na primeira 
hipótese, haja esgotado a instância ordinária. 
Parágrafo 
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único..................................................................
................

CAPÍTULO I
Da Homologação de Decisão Estrangeira

Art. 216-A. É atribuição do Presidente do 
Tribunal homologar decisão estrangeira, 
ressalvado o disposto no art. 216-K.
...........................................................................
.................................
§ 2º As decisões estrangeiras poderão ser 
homologadas parcialmente. 
Art. 216-B. A decisão estrangeira não terá 
eficácia no Brasil sem a prévia homologação do 
Superior Tribunal de Justiça.
Art. 216-C. A homologação da decisão 
estrangeira será proposta pela parte requerente, 
devendo a petição inicial conter os requisitos 
indicados na lei processual, bem como os 
previstos no art. 216-D, e ser instruída com o 
original ou cópia autenticada da decisão 
homologanda e de outros documentos 
indispensáveis, devidamente traduzidos por 
tradutor oficial ou juramentado no Brasil e 
chancelados pela autoridade consular brasileira 
competente, quando for o caso. 
Art. 216-D. A decisão estrangeira deverá:
...........................................................................
.................................
Art. 216-F. Não será homologada a decisão 
estrangeira que ofender a soberania nacional, a 
dignidade da pessoa humana e/ou a ordem 
pública. 
Art. 216-G. Admitir-se-á a tutela provisória nos 
procedimentos de homologação de decisão 
estrangeira.
Art. 216-L. O Ministério Público terá vista dos 
autos pelo prazo de quinze dias, podendo 
impugnar o pedido.
Art. 216-N. A decisão estrangeira homologada 
será executada por carta de sentença no Juízo 
Federal competente.
Art. 216-S. O Ministério Público terá vista dos 
autos nas cartas rogatórias pelo prazo de quinze 
dias, podendo impugnar o pedido de concessão 
do exequatur. 
Art. 237. Concluída a instrução, o relator abrirá 
vista, sucessivamente, ao autor e ao réu pelo 
prazo de dez dias, para razões finais, cabendo 
ao representante do Ministério Público emitir 
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parecer após o prazo para as razões finais do 
autor e do réu; em seguida, o relator pedirá dia 
para julgamento. 
Parágrafo 
único..................................................................
................
Art. 238. A escolha de relator recairá, sempre 
que possível, em Ministro que não haja 
participado do julgamento rescindendo. 
Art. 255. 
...........................................................................
.................
§ 4º Distribuído o recurso, o relator, após vista 
ao Ministério Público, se necessário, pelo prazo 
de vinte dias, poderá:
I - não conhecer do recurso especial 
inadmissível, prejudicado ou que não tiver 
impugnado especificamente os fundamentos da 
decisão recorrida; 
II - negar provimento ao recurso especial que 
for contrário a tese fixada em julgamento de 
recurso repetitivo ou de repercussão geral, a 
entendimento firmado em incidente de 
assunção de competência, ou, ainda, a súmula 
ou jurisprudência consolidada do Supremo 
Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de 
Justiça;
III - dar provimento ao recurso especial após 
vista ao recorrido, se o acórdão recorrido for 
contrário a tese fixada em julgamento de 
recurso repetitivo ou de repercussão geral, a 
entendimento firmado em incidente de 
assunção de competência ou, ainda, a súmula 
ou jurisprudência consolidada do Supremo 
Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de 
Justiça. 

§ 5º No julgamento do recurso especial, 
verificar-se-á, preliminarmente, se o recurso é 
cabível. Decidida a preliminar pela negativa, a 
Turma não conhecerá do recurso; se pela 
afirmativa, julgará a causa, aplicando o direito à 
espécie, com observância da regra prevista no 
art. 10 do Código de Processo Civil.
§ 6º Julgado o recurso especial criminal, a 
decisão favorável ao réu preso será 
imediatamente comunicada às autoridades a 
quem couber cumpri-la, sem prejuízo da 
remessa de cópia do acórdão. 

CAPÍTULO II-A
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Do Recurso Especial Repetitivo

SEÇÃO I
Do Recurso Especial Representativo da 
Controvérsia
Art. 256. Havendo multiplicidade de recursos 
especiais com fundamento em idêntica questão 
de direito, caberá ao presidente ou ao 
vice-presidente dos Tribunais de origem 
(Tribunal de Justiça ou Tribunal Regional 
Federal), conforme o caso, admitir dois ou mais 
recursos especiais representativos da 
controvérsia, que serão encaminhados ao 
Superior Tribunal de Justiça, ficando os demais 
processos, individuais ou coletivos, suspensos 
até o pronunciamento do STJ. 
§ 1º Os recursos especiais representativos da 
controvérsia serão selecionados pelo Tribunal 
de origem, que deverá levar em consideração o 
preenchimento dos requisitos de 
admissibilidade e, preferencialmente: 
I - a maior diversidade de fundamentos 
constantes do acórdão e dos argumentos no 
recurso especial;
II - a questão de mérito que puder tornar 
prejudicadas outras questões suscitadas no 
recurso;
III - a divergência, se existente, entre órgãos 
julgadores do Tribunal de origem, caso em que 
deverá ser observada a representação de todas 
as teses em confronto. 
§ 2º O Tribunal de origem, no juízo de 
admissibilidade: 
I - delimitará a questão de direito a ser 
processada e julgada sob o rito do recurso 
especial repetitivo, com a indicação dos 
respectivos códigos de assuntos da Tabela 
Processual Unificada do Conselho Nacional de 
Justiça;
II - informará, objetivamente, a situação fática 
específica na qual surgiu a controvérsia;
III - indicará, precisamente, os dispositivos 
legais em que se fundou o acórdão recorrido;
IV - informará a quantidade de processos que 
ficarão suspensos na origem com a mesma 
questão de direito em tramitação no STJ;
V - informará se outros recursos especiais 
representativos da mesma controvérsia estão 
sendo remetidos conjuntamente, destacando, na 
decisão de admissibilidade de cada um deles, os 
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números dos demais;
VI - explicitará, na parte dispositiva, que o 
recurso especial foi admitido como 
representativo da controvérsia.
Art. 256-A. No Superior Tribunal de Justiça, os 
recursos especiais encaminhados pelos 
Tribunais de origem como representativos da 
controvérsia deverão receber identificação 
própria no sistema informatizado e, após as 
etapas de autuação e classificação, ser 
registrados ao Presidente do STJ. 
Art. 256-B. Compete ao Presidente do STJ: 
I - oficiar ao presidente ou ao vice-presidente 
do Tribunal de origem, conforme o caso, para 
complementar informações do recurso especial 
representativo da controvérsia; 
II - abrir vista dos autos ao Ministério Público 
Federal para que, no prazo improrrogável de 
quinze dias, manifeste-se exclusivamente a 
respeito dos pressupostos de admissibilidade do 
recurso especial como representativo da 
controvérsia. 
Art. 256-C. Com ou sem o parecer do 
Ministério Público Federal, o processo será 
concluso ao Presidente do STJ para que, no 
prazo de vinte dias, em despacho irrecorrível, 
decida se o recurso especial representativo da 
controvérsia preenche os requisitos do art. 256 
deste Regimento. 
Art. 256-D. Caso o Presidente do STJ admita o 
recurso especial, determinará a distribuição dos 
autos nos seguintes termos:
I - por dependência, para os recursos especiais 
representativos da controvérsia que contiverem 
a mesma questão de direito;
II - de forma livre, mediante sorteio automático, 
para as demais hipóteses.
Parágrafo único. O Superior Tribunal de Justiça 
manterá, em sua página na internet, em 
destaque, relação dos recursos especiais 
representativos da controvérsia aptos, com a 
respectiva descrição da questão de direito e 
com o número sequencial correspondente à 
controvérsia.
Art. 256-E. Compete ao relator do recurso 
especial representativo da controvérsia, no 
prazo máximo de sessenta dias úteis a contar da 
data de conclusão do processo, reexaminar a 
admissibilidade do recurso representativo da 
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controvérsia a fim de:
I - rejeitar, de forma fundamentada, a indicação 
do recurso especial como representativo da 
controvérsia devido à ausência dos 
pressupostos recursais genéricos ou específicos 
e ao não cumprimento dos requisitos 
regimentais, observado o disposto no art. 256-F 
deste Regimento; 
II - propor à Corte Especial ou à Seção a 
afetação do recurso especial representativo da 
controvérsia para julgamento sob o rito dos 
recursos repetitivos, nos termos do Código de 
Processo Civil e da Seção II deste Capítulo. 
Art. 256-F. Caso o relator inadmita o recurso 
especial como representativo da controvérsia 
devido à ausência dos pressupostos recursais 
genéricos ou específicos ou ao não 
cumprimento dos requisitos previstos neste 
Regimento, indicará recursos especiais 
existentes em seu acervo em substituição ao 
recurso inadmitido ou determinará a 
comunicação ao presidente ou vice-presidente 
do Tribunal de origem para que remeta ao STJ, 
em substituição, dois ou mais recursos especiais 
aptos que tratem da mesma questão de direito. 
§ 1º Será inadmitido na origem recurso especial 
que apresente o mesmo óbice de 
admissibilidade reconhecido pelo Presidente do 
STJ ou pelo relator no julgamento de recurso 
representativo de idêntica questão de direito. 
§ 2º Os recursos especiais aptos encaminhados 
pelo Tribunal de origem em substituição, nos 
termos do caput deste artigo, seguirão, no STJ, 
o mesmo procedimento do recurso 
representativo da controvérsia. 
§ 3º Os recursos anteriormente suspensos nos 
Tribunais de origem permanecerão nessa 
condição, contendo a indicação do número 
sequencial da controvérsia de que trata o 
parágrafo único do art. 256-D deste Regimento.
§ 4º Caso o relator inadmita o recurso especial 
representativo da controvérsia porque a matéria 
não é apta a julgamento repetitivo ou porque 
não caracterizada a multiplicidade de recursos 
capaz de ensejar a afetação do processo para 
julgamento pelo sistema dos recursos 
repetitivos à Seção ou à Corte Especial, os 
processos suspensos em todo o território 
nacional retomarão seu curso normal.
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Art. 256-G. Não adotadas as providências 
previstas nos incisos I e II do art. 256-E deste 
Regimento no prazo estabelecido no seu caput, 
presumir-se-á que o recurso especial 
representativo da controvérsia teve sua 
indicação rejeitada pelo relator.
§ 1º A rejeição, expressa ou presumida, do 
recurso especial representativo da controvérsia 
será comunicada aos Ministros do STJ e aos 
presidentes ou vice-presidentes dos Tribunais 
de origem.
§ 2º Os processos suspensos em todo o 
território nacional em razão de recurso especial 
representativo da controvérsia rejeitado 
retomarão seu curso normal.
Art. 256-H. Os recursos especiais interpostos 
em julgamento de mérito do incidente de 
resolução de demandas repetitivas serão 
processados nos termos desta Seção, não se 
aplicando a presunção prevista no art. 256-G 
deste Regimento. 
SEÇÃO II
Da Competência para Afetação e do 
Procedimento Preparatório para o Julgamento 
do Recurso Especial Repetitivo
Art. 256-I. O recurso especial representativo da 
controvérsia apto, bem como o recurso especial 
distribuído cuja multiplicidade de processos 
com idêntica questão de direito seja 
reconhecida pelo relator, nos termos do art. 
1.037 do Código de Processo Civil, será 
submetido pela Seção ou pela Corte Especial, 
conforme o caso, ao rito dos recursos 
repetitivos para julgamento, observadas as 
regras previstas no Capítulo II-B do Título IX 
da Parte I do Regimento Interno.
Parágrafo único. O Superior Tribunal de Justiça 
manterá, em sua página na internet, em 
destaque, relação dos recursos especiais 
afetados, com a respectiva descrição da questão 
de direito e com o número sequencial 
correspondente ao tema afetado.
Art. 256-J. O relator poderá solicitar 
informações aos Tribunais de origem a respeito 
da questão afetada e autorizar, em decisão 
irrecorrível, ante a relevância da matéria, a 
manifestação escrita de pessoas naturais ou 
jurídicas, órgãos ou entidades especializadas, 
com representatividade adequada, a serem 
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prestadas no prazo improrrogável de quinze 
dias. 
Art. 256-K. A fim de instruir o procedimento, 
pode o relator, nos termos dos arts. 185 e 186 
deste Regimento, fixar data para ouvir pessoas 
ou entidades com experiência e conhecimento 
na matéria em audiência pública.
Art. 256-L. Publicada a decisão de afetação, os 
demais recursos especiais em tramitação no STJ 
fundados em idêntica questão de direito:
I - se já distribuídos, serão devolvidos ao 
Tribunal de origem, para nele permanecerem 
suspensos, por meio de decisão fundamentada 
do relator;
II - se ainda não distribuídos, serão devolvidos 
ao Tribunal de origem por decisão 
fundamentada do Presidente do STJ. 
Art. 256-M. Após a publicação da decisão de 
afetação, será concedida vista dos autos ao 
Ministério Público Federal pelo prazo de 
quinze dias. 
Parágrafo único. Com ou sem o parecer do 
Ministério Público Federal, o processo será 
concluso ao relator para elaboração do voto.
SEÇÃO III
Do Julgamento do Recurso Especial Repetitivo
Art. 256-N. Após a liberação do relator, o 
processo será incluído na pauta para julgamento 
na Seção ou na Corte Especial.
§ 1º O julgamento de recurso especial repetitivo 
terá preferência sobre os demais processos, 
ressalvados os casos de réu preso e os pedidos 
de habeas corpus e de mandado de segurança. 
§ 2º Deve ser observado o prazo máximo de 
um ano para o julgamento do tema repetitivo, a 
contar da data da publicação da afetação.
§ 3º Quando o órgão julgador decidir questão 
relativa ao procedimento de recursos repetitivos 
ou à aplicação da sistemática da repercussão 
geral no Tribunal, os documentos relacionados 
ao julgamento serão disponibilizados ao Núcleo 
de Gerenciamento de Precedentes – Nugep.
Art. 256-O. Desafetado o processo da 
sistemática do recurso repetitivo, deverão 
constar da decisão ou do resultado do 
julgamento as consequências desse ato e sua 
motivação.
§ 1º Caso não seja cancelado o tema, a decisão 
de que trata o caput explicitará, ainda, se há 
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necessidade de envio de novos recursos 
representativos da controvérsia tratando da 
mesma questão de direito, em substituição, para 
julgamento do mérito do tema.
§ 2º A Secretaria comunicará o teor da decisão 
proferida nos termos do caput e do § 1º deste 
artigo aos Ministros integrantes do respectivo 
órgão julgador e aos Tribunais de origem.
§ 3º Os recursos especiais enviados em 
substituição serão distribuídos por dependência 
ao Ministro que determinou a desafetação do 
recurso especial ou ao sucessor do acervo, 
excetuada a hipótese de o Ministro não compor 
mais o órgão julgador competente para apreciar 
a matéria ou de alteração de competência para 
apreciação da matéria, caso em que o recurso 
será distribuído entre os integrantes do órgão 
julgador competente para apreciar a questão.
§ 4º Na hipótese do § 2º deste artigo, os 
recursos anteriormente suspensos permanecerão 
nessa condição, vinculados ao número do tema 
no STJ.
§ 5º Caso seja cancelado o tema, os processos 
suspensos em todo o território nacional 
retomarão seu curso normal.
Art. 256-P. O Presidente do respectivo órgão 
julgador velará pelo cumprimento dos prazos 
previstos neste capítulo.
Parágrafo único. A fim de dar cumprimento ao 
disposto no caput, quando ultrapassados oito 
meses a contar da publicação da decisão de 
afetação, o Presidente do órgão julgador 
determinará que seja cientificado o relator ou o 
Ministro que tiver pedido vista, respeitados os 
prazos do art. 162 deste Regimento.
Art. 256-Q. No julgamento de mérito do tema 
repetitivo, o relator ou o Ministro relator para 
acórdão delimitará objetivamente a tese firmada 
pelo órgão julgador.
§ 1º Alterada a tese firmada no julgamento de 
recurso interposto contra o acórdão citado no 
caput, proceder-se-á à nova delimitação com os 
fundamentos determinantes da tese.
§ 2º A decisão de que trata o § 1º deste artigo 
será objeto de comunicação aos Ministros do 
órgão julgador, ao Presidente do STJ e aos 
presidentes ou vice-presidentes dos Tribunais 
de origem.
§ 3º O acórdão deverá ser redigido nos termos 
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do art. 104-A deste Regimento.
SEÇÃO IV
Da Publicação do Acórdão
Art. 256-R. O acórdão proferido no julgamento 
do recurso especial repetitivo gerará as 
seguintes consequências nos demais recursos 
especiais fundados em idêntica questão de 
direito:
I - se já distribuídos e não devolvidos à origem 
por trazerem outras questões além da afetada, 
serão julgados pelo relator, observada a tese 
firmada no julgamento de mérito do respetivo 
tema; 
II - se ainda não distribuídos e não devolvidos à 
origem, serão julgados pelo Presidente do STJ;
III - se suspensos nas instâncias de origem, 
aplicam-se os arts. 1.040 e 1.041 do Código de 
Processo Civil. 
Parágrafo único. O disposto no inciso III 
aplica-se a todos os processos que tratem de 
idêntica questão de direito, mesmo que não 
tenham sido objeto de suspensão. 
SEÇÃO V
Da Revisão de Entendimento Firmado em 
Tema Repetitivo
Art. 256-S. É cabível a revisão de 
entendimento consolidado em enunciado de 
tema repetitivo, por proposta de Ministro 
integrante do respectivo órgão julgador ou de 
representante do Ministério Público Federal que 
oficie perante o Superior Tribunal de Justiça. 
§ 1º A revisão ocorrerá nos próprios autos do 
processo julgado sob o rito dos recursos 
repetitivos, caso ainda esteja em tramitação, ou 
será objeto de questão de ordem, 
independentemente de processo a ela 
vinculado. 
§ 2º A revisão de entendimento terá como 
relator o Ministro integrante do órgão julgador 
que a propôs ou o seu Presidente nos casos de 
proposta formulada pelo representante do 
Ministério Público Federal. 
§ 3º O acórdão proferido na questão de ordem 
será inserido, como peça eletrônica 
complementar, no(s) processo(s) relacionado(s) 
ao enunciado de tema repetitivo. 
Art. 256-T. O procedimento de revisão de 
entendimento será iniciado por:
I - decisão do Ministro proponente com a 
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indicação expressa de se tratar de proposta de 
revisão de enunciado de tema repetitivo e 
exposição dos fundamentos da alteração da tese 
anteriormente firmada; 
II - petição do representante do Ministério 
Público Federal dirigida ao relator do processo 
que ensejou a criação do tema, ou ao Presidente 
do órgão julgador, dependendo do caso, com 
os requisitos previstos no inciso I. 
§ 1º No prazo de vinte dias, o relator do 
processo que ensejou a criação do tema ou o 
Presidente do órgão julgador decidirá se a 
proposta de revisão de entendimento preenche 
os requisitos deste artigo. 
§ 2º Nos casos de propostas formuladas por 
Ministro do STJ, será concedida vista dos autos 
ao Ministério Público Federal pelo prazo 
improrrogável de quinze dias para manifestação 
sobre a revisão proposta. 
Art. 256-U. Com ou sem o parecer do 
Ministério Público Federal, o processo será 
concluso ao relator ou ao Presidente do órgão 
julgador, conforme o caso, para julgamento.
Parágrafo único. A revisão deve observar, em 
relação ao julgamento e à publicação do 
acórdão, o disposto nas Seções III e IV deste 
Capítulo.
Art. 256-V. O Presidente do órgão julgador 
poderá propor, em questão de ordem, a revisão 
de entendimento consolidado em enunciado de 
tema repetitivo para adequação ao 
entendimento do Supremo Tribunal Federal em 
repercussão geral, em ação de controle 
concentrado de constitucionalidade, em 
enunciado de súmula vinculante e em incidente 
de assunção de competência.
§ 1º A revisão ocorrerá nos próprios autos do 
recurso julgado sob o rito dos repetitivos, caso 
ainda esteja em tramitação, ou será objeto de 
questão de ordem, independentemente de 
processo a ela vinculado.
§ 2º O acórdão proferido na questão de ordem 
será inserido, como peça eletrônica 
complementar, no(s) processo(s) relacionado(s) 
ao tema repetitivo. 
SEÇÃO VI
Das Disposições Finais
Art. 256-W. O Superior Tribunal de Justiça 
publicará, em sua página na internet, até o dia 
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15 de cada mês, relatório com o quantitativo de 
decisões proferidas pela Presidência com 
fundamento nos incisos I e II do art. 1.040 do 
Código de Processo Civil.
Parágrafo único. O relatório previsto no caput 
será encaminhado eletronicamente ao Conselho 
Nacional de Justiça.
Art. 256-X. As competências atribuídas ao 
Presidente do STJ neste capítulo podem ser 
delegadas ao Vice-Presidente e aos Presidentes 
das Seções, dentro de suas respectivas áreas de 
atuação.
§ 1º A delegação de que trata o caput far-se-á 
mediante ato do Presidente do Tribunal, se 
houver concordância do Presidente do 
respectivo Órgão Fracionário.
§ 2º Os Presidentes das Seções poderão indicar 
ao Presidente do Tribunal, para subdelegação, 
um membro integrante da respectiva Seção.

CAPÍTULO II-B
Da Afetação de Processos à Sistemática dos 

Recursos Repetitivos e da Admissão de 
Incidente de Assunção de Competência em 

Meio Eletrônico.

Art. 257. É obrigatório ao relator o uso da 
ferramenta eletrônica de afetação do recurso 
especial à sistemática dos repetitivos e de 
admissão do incidente de assunção de 
competência, nos termos desse capítulo.
Art. 257-A. Incluída pelo relator, em meio 
eletrônico, a proposta de afetação ou de 
admissão do processo à sistemática dos 
recursos repetitivos ou da assunção de 
competência, os demais Ministros do respectivo 
órgão julgador terão o prazo de sete dias 
corridos para se manifestar sobre a proposição. 
§ 1º Para a afetação ou admissão eletrônica, os 
Ministros deverão observar, entre outros 
requisitos, se o processo veicula matéria de 
competência do STJ, se preenche os 
pressupostos recursais genéricos e específicos, 
se não possui vício grave que impeça o seu 
conhecimento e, no caso da afetação do recurso 
à sistemática dos repetitivos, se possui 
multiplicidade de processos com idêntica 
questão de direito ou potencial de 
multiplicidade. 
§ 2º Caso a maioria dos Ministros integrantes 
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do respectivo órgão julgador decidam, na 
sessão eletrônica, pelo não preenchimento dos 
requisitos previstos no § 1º, a questão não será 
afetada ou admitida para julgamento repetitivo 
ou como assunção de competência, retornando 
os autos ao relator para decisão.
§ 3º Rejeitada a proposta de afetação ou de 
admissão porque a questão não é de 
competência do STJ, a matéria discutida no 
processo não será objeto de nova inclusão para 
afetação ou admissão eletrônica.
Art. 257-B. Não sendo o caso de impedimento 
ou suspeição, ou de licença ou afastamento que 
perdurem pelos cinco últimos dias de votação, a 
não manifestação do Ministro no prazo do art. 
257-A deste Regimento acarretará a adesão à 
manifestação de afetação ou de admissão 
apresentada pelo relator.
Art. 257-C. Findo o prazo de que trata o art. 
257-A deste Regimento, o sistema contabilizará 
as manifestações e lançará, de forma 
automatizada, na plataforma eletrônica, suma 
com o resultado da deliberação colegiada sobre 
a afetação do processo à sistemática dos 
recursos repetitivos ou a admissão do incidente 
de assunção de competência.
Parágrafo único. Será afetado para julgamento 
pela sistemática dos recursos repetitivos ou 
admitido o incidente de assunção de 
competência à Corte Especial ou à Seção o 
processo que contar com o voto da maioria 
simples dos Ministros. 
Art. 257-D. Afetado o recurso ou admitido o 
incidente, os dados serão incluídos no sistema 
informatizado do Tribunal, sendo-lhe atribuído 
número sequencial referente ao enunciado de 
tema.
Art. 257-E. Será publicada, no Diário da 
Justiça eletrônico, a decisão colegiada pela 
afetação do recurso ou pela admissão do 
incidente, acompanhada das manifestações 
porventura apresentadas pelos demais 
Ministros.
SEÇÃO I
Do Agravo Regimental em Matéria Penal 
Art. 258. A parte que se considerar agravada 
por decisão do Presidente da Corte Especial, de 
Seção, de Turma ou de relator, à exceção do 
indeferimento de liminar em procedimento de 
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habeas corpus e recurso ordinário em habeas 
corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a 
apresentação do feito em mesa relativo à 
matéria penal em geral, para que a Corte 
Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se 
pronuncie, confirmando-a ou reformando-a. 
...........................................................................
.................................
§ 3º O agravo regimental será submetido ao 
prolator da decisão, que poderá reconsiderá-la 
ou submeter o agravo ao julgamento da Corte 
Especial, da Seção ou da Turma, conforme o 
caso, computando-se também o seu voto. 
§ 4º Se a decisão agravada for do Presidente da 
Corte Especial ou da Seção, o julgamento será 
presidido por seu substituto, que votará no caso 
de empate.
SEÇÃO I-A 
Do Agravo Interno
Art. 259. Contra decisão proferida por Ministro 
caberá agravo interno para que o respectivo 
órgão colegiado sobre ela se pronuncie, 
confirmando-a ou reformando-a. 
§ 1º O órgão do Tribunal competente para 
conhecer do agravo é o que seria competente 
para o julgamento do pedido ou recurso.
§ 2º Na petição de agravo interno, o recorrente 
impugnará especificadamente os fundamentos 
da decisão agravada. 
§ 3º O agravo será dirigido ao relator, que 
intimará o agravado para manifestar-se sobre o 
recurso no prazo de quinze dias, ao final do 
qual, não havendo retratação, o relator levá-lo-á 
a julgamento pelo órgão colegiado, com 
inclusão em pauta. 
§ 4º Quando o agravo interno for declarado 
manifestamente inadmissível ou improcedente 
em votação unânime, o órgão colegiado, em 
decisão fundamentada, condenará o agravante a 
pagar ao agravado multa fixada entre 1% e 5% 
do valor atualizado da causa. 
§ 5º A interposição de qualquer outro recurso 
está condicionada ao depósito prévio do valor 
da multa prevista no § 4º, à exceção da 
Fazenda Pública e do beneficiário de 
gratuidade da justiça, que farão o pagamento ao 
final.
§ 6º O agravo interno será submetido ao 
prolator da decisão, que poderá reconsiderá-la 

Documento: 66113923 Página  23 de 29

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2073 - Brasília, Disponibilização: Quinta-feira, 13 de Outubro de 2016   Publicação: Sexta-feira, 14 de Outubro de 2016



 

 

Superior Tribunal de Justiça
ou submeter o agravo ao julgamento da Corte 
Especial, da Seção ou da Turma, conforme o 
caso, computando-se também o seu voto. 
§ 7º Se a decisão agravada for do Presidente da 
Corte Especial ou da Seção, o julgamento será 
presidido por seu substituto, que votará no caso 
de empate.
Parágrafo 
único..................................................................
................
Art. 264. Os embargos de declaração serão 
incluídos em pauta, salvo se opostos nas classes 
previstas no art. 91 deste Regimento ou nas 
demais classes criminais. 
...........................................................................
.................................
Art. 270. 
...........................................................................
.................
Parágrafo único. Da decisão que não admitir o 
recurso, caberá agravo para o Supremo 
Tribunal Federal, salvo quando fundado na 
aplicação de entendimento firmado em regime 
de repercussão geral ou em julgamento de 
recurso repetitivo. 

CAPÍTULO I-B
Do Incidente de Assunção de Competência

Art. 271-B. O relator ou o Presidente proporá, 
de ofício ou a requerimento da parte, do 
Ministério Público ou da Defensoria Pública, 
na forma preconizada pelo Capítulo II-B do 
Título IX da Parte I do Regimento Interno, 
mediante decisão irrecorrível, a assunção de 
competência de julgamento de recurso, de 
remessa necessária ou de processo de 
competência originária que envolver relevante 
questão de direito, com grande repercussão 
social, sem repetição em múltiplos processos. 
§ 1º A Corte Especial ou a Seção, conforme o 
caso, admitirá o recurso, a remessa necessária 
ou o processo de competência originária se 
reconhecer interesse público na assunção de 
competência. 
§ 2º A desistência ou o abandono do processo 
não impedem o exame do mérito. 
§ 3º Se não for o requerente, o Ministério 
Público intervirá obrigatoriamente no processo 
e deverá assumir sua titularidade em caso de 
desistência ou de abandono. 
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Art. 271-C. Na decisão que determinou a 
assunção de competência, o relator ou o 
Presidente identificará com precisão a questão a 
ser submetida a julgamento.
Art. 271-D. O relator ou o Presidente ouvirá as 
partes e os demais interessados, inclusive 
pessoas, órgãos e entidades com interesse na 
controvérsia, que, no prazo comum de quinze 
dias, poderão requerer a juntada de 
documentos, bem como as diligências 
necessárias para a elucidação da questão de 
direito controvertida; em seguida, 
manifestar-se-á o Ministério Público Federal no 
mesmo prazo. 
§ 1º A fim de instruir o procedimento, pode o 
Presidente ou o relator, nos termos dos arts. 185 
e 186 deste Regimento, fixar data para ouvir 
pessoas ou entidades com experiência e 
conhecimento na matéria em audiência pública.
§ 2º Concluídas as diligências, o Presidente ou 
o relator solicitará dia para julgamento do 
processo.
Art. 271-E. No julgamento do incidente de 
assunção de competência, a Corte Especial e as 
Seções se reunirão com o quorum mínimo de 
dois terços de seus membros.
Art. 271-F. O acórdão deverá ser redigido nos 
termos do art. 104-A deste Regimento.
Art. 271-G. O acórdão proferido, em assunção 
de competência, pela Corte Especial vinculará 
todos os órgãos do Tribunal e, pela Seção, 
vinculará as Turmas e Ministros que a 
compõem, exceto se houver revisão de tese.
Parágrafo único. O Superior Tribunal de Justiça 
manterá, em sua página na internet, em 
destaque, relação dos incidentes de assunção de 
competência pendentes de julgamento e 
julgados, com a indicação da respectiva 
descrição da questão de direito e com o número 
sequencial do incidente.

CAPÍTULO VI
Da Desconsideração da Personalidade 

Jurídica
Art. 288-D. O incidente de desconsideração da 
personalidade jurídica será instaurado a pedido 
da parte ou do Ministério Público, quando lhe 
couber intervir no processo, e é cabível em 
todas as fases da ação de competência 
originária.
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§ 1º Compete ao relator apreciar o pedido de 
desconsideração da personalidade jurídica, que 
deve ser fundamentado e demonstrar o 
preenchimento dos pressupostos específicos 
previstos em lei.
§ 2º A instauração do incidente de 
desconsideração da personalidade jurídica 
suspenderá o processo e será comunicada 
imediatamente à Secretaria Judiciária, para as 
anotações devidas.
§ 3º Dispensa-se a instauração do incidente se a 
desconsideração da personalidade jurídica for 
requerida na petição inicial de ação de 
competência originária, hipótese em que haverá 
imediata distribuição, será citado o sócio ou a 
pessoa jurídica e não se suspenderá o processo.
Art. 288-E. Instaurado o incidente, o sócio ou a 
pessoa jurídica será citado para manifestar-se e 
requerer as provas cabíveis no prazo de quinze 
dias.
Art. 288-F. Concluída a instrução, se 
necessária, o incidente será resolvido pelo 
relator por decisão interlocutória, sujeita a 
agravo interno.
Art. 288-G. Aplica-se o disposto neste Capítulo 
à hipótese de desconsideração inversa da 
personalidade jurídica.
Art. 301. 
...........................................................................
.................
Parágrafo único. As disposições deste artigo 
não se aplicam às ações penais originárias. 
Art. 302-A. Nas ações penais originárias, os 
atos de execução e de cumprimento das 
decisões e acórdãos transitados em julgado 
serão requisitados diretamente ao Ministro que 
funcionou como relator do processo na fase de 
conhecimento. 

CAPÍTULO II
Da Carta de Sentença Penal

Art. 306. A carta de sentença deve conter, pelo 
menos, as seguintes peças e informações: 
I - qualificação completa do executado;
II - interrogatório do executado na polícia e em 
juízo, conforme o caso;
III - cópia da denúncia;
IV - cópia da sentença, voto(s) e acórdão(s) e 
respectivo(s) termo(s) de publicação, inclusive 
contendo, se for o caso, a menção expressa ao 
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deferimento de detração que importe 
determinação de regime de cumprimento de 
pena mais benéfico do que o legalmente cabível 
sem a detração, pelo próprio juízo do processo 
de conhecimento, nos termos do art. 387, § 2º, 
do Código de Processo Penal, acrescentado 
pela Lei n. 12.736/2012;
V - informação sobre os endereços em que o 
executado possa ser localizado, os antecedentes 
criminais e o grau de instrução;
VI - instrumentos de mandato, 
substabelecimentos, despachos de nomeação de 
defensores dativos ou de intimação da 
Defensoria Pública; 
VII - certidões de trânsito em julgado da 
condenação para a acusação e para a defesa; 
VIII - cópia do mandado de prisão temporária 
e/ou preventiva, com a respectiva certidão da 
data do cumprimento, para cômputo da 
detração;
IX - cópia de eventual alvará de soltura, com a 
certidão da data do cumprimento da ordem de 
soltura, para cômputo da detração, caso esta já 
não tenha sido apreciada pelo Juízo do 
processo de conhecimento para determinação 
do regime de cumprimento de pena, nos termos 
do art. 387, § 2º, do Código de Processo Penal, 
acrescentado pela Lei n. 12.736/2012;
X - nome e endereço do curador, se houver;
XI - informações acerca do estabelecimento 
prisional em que o condenado encontra-se 
recolhido e para o qual deve ser removido, na 
hipótese de deferimento de detração que 
importe determinação de regime de 
cumprimento de pena mais benéfico do que o 
legalmente cabível sem a detração pelo próprio 
juízo do processo de conhecimento, nos termos 
do art. 387, § 2º, do Código de Processo Penal, 
acrescentado pela Lei n. 12.736/2012;
XII - cópias da decisão de pronúncia e da 
certidão de preclusão em se tratando de 
condenação em crime doloso contra a vida;
XIII - certidão carcerária; 
XIV - cópias de outras peças do processo 
reputadas indispensáveis à adequada execução 
da pena, a critério do relator.”
Art. 2º Os recursos especiais indicados pelos 

Tribunais de origem como representativos da controvérsia 
em tramitação nesta Corte que não possuem decisão de 
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afetação ao rito dos recursos repetitivos deverão ser 
analisados pelo relator, a fim de confirmar ou não a indicação 
do Tribunal de origem, no prazo de sessenta dias úteis a 
contar da publicação desta emenda. 

Parágrafo único. Não adotada a providência 
prevista no caput, presumir-se-á que o recurso teve sua 
indicação de representativo da controvérsia rejeitada pelo 
relator, nos termos do art. 1º desta emenda, no que se refere à 
inclusão do art. 256-G ao Regimento Interno.

Art. 3º Enquanto não desenvolvida a 
ferramenta eletrônica para afetação de processo ao rito dos 
repetitivos ou para admissão do incidente de assunção de 
competência na forma do art. 257 do Regimento Interno do 
STJ, segundo a redação determinada pelo art. 1º desta 
emenda, estes atos poderão ser adotados em sessão de 
julgamento pela Corte Especial ou Seção, conforme o caso, 
podendo, no entanto, ser utilizadas outras ferramentas 
tecnológicas.

Art. 4º Ficam revogados as alíneas i e k do 
inciso XIII do art. 21 e os arts. 307 e 308 do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça.

Art. 5º Ficam revogadas a Resolução STJ n. 8 
de 7 de agosto de 2008, a Resolução STJ n. 17 de 4 de 
setembro de 2013 e o art. 9º da Emenda Regimental STJ n. 
19, de 11 de setembro de 2015. 

Art. 6º Essa emenda regimental entra em vigor 
na data de sua publicação no Diário da Justiça eletrônico.

Ministra Laurita Vaz
Presidente

JUSTIFICATIVA

O Projeto de Emenda Regimental ora submetido 
ao Plenário, em continuação às alterações voltadas à 
adaptação do Regimento Interno do STJ ao novo Código de 
Processo Civil (Lei n. 13.105/2015), versa, entre outros, sob 
os seguintes temas: a competência da Corte Especial, Seções e 
Turmas, a atribuição e competência do Presidente, do 
Vice-Presidente, dos Presidentes das Seções, dos Relatores, da 
substituição de Ministro em caso de vaga ou afastamento, da 
vista ao Ministério Público, do registro, classificação e 
distribuição dos feitos, dos prazos, do registro e formação dos 
precedentes qualificados, da inscrição na Súmula, da 
homologação de decisão estrangeira, do recurso especial, dos 
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recursos especiais repetitivos, dos agravos regimentais em 
matéria penal, dos agravos internos, dos embargos de 
declaração, dos recursos para o STF, dos incidentes de 
assunção de competência, do cumprimento das decisões do 
Tribunal e da carta de sentença. 

Ministro Marco Aurélio Bellizze
Comissão de Regimento Interno 
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